
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.647.431 - PE (2017/0004524-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MUNICIPIO DE LIMOEIRO DE ANADIA 
ADVOGADOS : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - 

AL003726A
 JULIANA CORDEIRO CARNEIRO DE ALBUQUERQUE E 

OUTRO(S) - PE036095 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CARACTERIZADA. FUNDEB. VALOR MÍNIMO ANUAL 
POR ALUNO (VMAA). PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL (ART. 
1º DO DECRETO 20.910/1932). RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
TERMO INICIAL. PRINCÍPIO DA ACTIO NATA. PEDIDO SUBSIDIÁRIO 
DE RECONHECIMENTO DE PRESCRIÇÃO. SÚMULAS 7/STJ, 283/STF E 
284/STF. CRITÉRIO DE FIXAÇÃO. MÉDIA NACIONAL. OBSERVÂNCIA 
DO RESP 1.101.015/BA,  REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL (ART. 1º DO DECRETO 
20.910/1932). RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
1. Discute-se a necessidade de complementação dos valores do Fundeb 
referentes aos exercícios financeiros de 2009 e 2010, que foram repassados a 
menor pela União em virtude de equívoco na fixação do VMAA do Fundef.
2. Não há ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do Código de Processo Civil de 
2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide, ainda que em 
sentido contrário à pretensão da recorrente. O aresto recorrido rejeitou 
expressamente a ocorrência de prescrição quanto às parcelas relativas ao 
quinquênio que precedeu a propositura da ação. 
3. O pleito para que seja reconhecida a prescrição de fundo de direito deve ser 
rechaçado. O aresto vergastado decidiu em conformidade com a jurisprudência 
do STJ, segundo a qual: a) é de 5 (cinco) anos o prazo prescricional nas ações 
propostas contra a Fazenda Pública, nos termos do art. 1º do Decreto 
20.910/1932, como definido pela Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 
1.251.993/PR, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973; b) por cuidar a 
hipótese de relação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, uma vez que a 
complementação devida pela União é mensal, não ocorre a prescrição do próprio 
fundo de direito, mas apenas das parcelas relativas ao quinquênio que precedeu à 
propositura da ação. Precedentes do STJ. 
4. Relativamente ao pleito subsidiário para que se reconheça a prescrição de trato 
sucessivo, não se pode conhecer da irresignação ante os óbices das Súmulas 
7/STJ, 283/STF e 284/STF. 
5. O Tribunal de origem afastou a prescrição das parcelas relativas ao exercício 
financeiro de 2009 sob o argumento de que o Município autor, ora recorrido, fora 
beneficiado pela interrupção do prazo prescricional em razão do ajuizamento de 
ação coletiva em 17.4.2015 (Ação coletiva 0801310-63.2015.4.05.800), pela 
Associação dos Municípios Alagoanos (AMA), com autorização expressa do 
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ente municipal, para reaver diferenças de Fundeb relativas ao ano de 2009 e 
2010. Nesse contexto, o acórdão recorrido concluiu que não ocorreu a 
prescrição de nenhuma das parcelas discutidas no presente processo.
6. Ocorre que, nas razões do presente Recurso Especial, a União não impugnou o 
fundamento do acórdão recorrido acerca da interrupção da prescrição em 
decorrência da ação coletiva promovida pela associação dos municípios. 
7. Como tal fundamentação é apta, por si só, para manter o decisum combatido e 
não houve contraposição recursal sobre o ponto, não há como conhecer do 
Recurso nesse aspecto. Por isso, aplicam-se, na espécie, por analogia, as 
Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na motivação e a ausência de 
impugnação de fundamento autônomo.
8. Ademais, tendo o aresto vergastado anotado que houve a interrupção da 
prescrição, a partir dos elementos probatórios consignados nos autos, é inviável 
rever o contexto fático-probatório dos autos para infirmar tal conclusão, ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.
9. Deve ser rejeitada a tese de que "o valor a ser considerado para o cálculo do 
VMAA nacional refere-se à receita do Estado, prevista para o FUNDEB, ao 
qual pertence o município, dividido pelo número de matrículas", e não um 
montante mínimo nacional. 
10. No cálculo a ser empregado para fixação do novo valor mínimo do Fundeb 
deve-se levar em consideração o Valor Mínimo por Aluno (VMAA) do Fundef 
de 2006, que, segundo o Superior Tribunal de Justiça, decorre da correta 
interpretação da Lei 9.424/1996. A norma estava sendo aplicada incorretamente 
pela Presidência da República ao fixar valores por Estado, e não um valor 
nacional, resultando em um montante inferior e, por consequência, em repasse 
menor da complementação devida pela União. 
11. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.101.015/BA, processado 
nos termos do art. 543-C do CPC/1973, firmou a compreensão de que, para fins 
de complementação pela União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental – Fundef (atual Fundeb – Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação), o Valor Mínimo Anual por Aluno – VMAA, de que trata o art. 6º, § 
1º, da Lei 9.424/1996, deve ser calculado levando-se em conta a média nacional. 
12. O VMAA do Fundeb tem como piso o VMAA nacional do Fundef em 2006, 
sendo adequada a utilização do REsp 1.101.015/BA como fonte do direito 
aplicável ao caso, porquanto seu resultado pacificou a interpretação das normas 
para o cálculo do VMAA nacional do Fundef. Precedentes do STJ: AgInt no 
REsp 1.647.260/AL, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. para 
acórdão Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 12.3.2021.
13. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do Sr. Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Dr(a). EMILIANA ALVES LARA, pela parte RECORRENTE: UNIÃO" 
 
 Brasília, 17 de outubro de 2023(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.647.431 - PE (2017/0004524-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MUNICIPIO DE LIMOEIRO DE ANADIA 
ADVOGADOS : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - 

AL003726A
   JULIANA CORDEIRO CARNEIRO DE ALBUQUERQUE E 

OUTRO(S) - PE036095 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da República) do acórdão 

assim ementado (fls. 568-569, e-STJ):

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. FUNDEB. 
REGRA DE TRANSIÇÃO. ART. 60, § 3º, DO ADCT. ART. 33 DA LEI 
11.494/2007. VALORES PRATICADOS PELO FUNDEF EM 2006. 
PAGAMENTO DA DIFERENÇA. POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. 
LEGITIMIDADE AD CAUSAM. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
HONORÁRIOS. APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL DESPROVIDAS.

1. Sentença que julgou procedente a ação para condenar a União 
ao pagamento em favor do Município-autor de complementação do FUNDEB 
referente aos exercícios de 2009 e 2010, a ser apurado em liquidação, com juros e 
correção monetária nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal.

2.  No que diz respeito à legitimidade ad causam, resta patente 
que a União e parte legitima para figurar no polo passivo da presente demanda, e 
não o FNDE, tendo em vista que os valores repassados ao Município são 
suportados à conta do Tesouro Nacional, limitando-se a atribuição do FNDE tão 
somente à fiscalização dos recursos oriundos desse Fundo.

3.  A presente ação foi ajuizada em 21/09/2015. Considerando que 
o marco inicial para a contagem do prazo prescricional é a data da 
complementação dos valores do VVMA pela União, que é o primeiro 
quadrimestre do ano seguinte a cada exercício financeiro - 30 de abril de cada 
ano posterior -, e tendo em conta a interrupção da prescrição pela ação coletiva 
n° 0801310-63.2015.4.05.8000, ajuizada pela Associação dos Municípios 
Alagoanos (AMA) em 17/04/2015, não há que falar em prescrição quanto às 
complementações do exercício financeiro de 2009, cujo lustro prescricional iniciou 
em 30/04/2010.

4.  O col. STF, no julgamento do RE 573.232/SC (Relator p/ 
acórdão Min. Marco Aurélio, 14.05.2014), em sede de Repercussão Geral, 
pacificou entendimento, com base na exegese do art. 5º, inciso XXI, da 
Constituição Federal, acerca da necessidade da autorização expressa, seja 
individualmente, seja mediante deliberação em assembleia, para legitimar a 
atuação em juízo das entidades associativas em defesa dos interesses dos 

Documento: 1584650 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/12/2023 Página  4 de 9



 
 

 

associados, não sendo suficiente mera autorização estatutária genérica.
5.  In casu, consta nos autos Ata de Assembleia da Associação 

dos Municípios Alagoanos (AMA), na qual foi autorizada pelos municípios 
subscritores - inclusive o de Limoeiro de Anadia/AL, a contratação de escritório 
de advocacia para a elaboração, ajuizamento e acompanhamento de ação coletiva 
visando reaver diferenças de FUNDEB relativas ao ano de 2009 e 2010.

6.  Quanto ao mérito, conforme entendimento jurisprudencial 
consolidado pelo c. STJ, no REsp n. 1101015/BA, o valor por aluno praticado em 
2006 no âmbito do FUNDEF deve ser apurado levando-se em conta o critério da 
média nacional.

7.  A Lei n. 11.494/2007 estabeleceu que o piso para o FUNDEB 
é o valor praticado em 2006 no âmbito do FUNDEF, e a União, por sua vez, 
elaborava os cálculos reiteradamente a menor, cuja sistemática restou corrigida e 
definida pelo STJ, sendo tal metodologia a ser adotada pela União para fins de 
cálculo daquele mesmo piso, a ser por ela observado para o pagamento dos 
valores do FUNDEB, cujas diferenças de valores são devidas.

8. Correção monetária e juros de mora fixados na sentença de 
acordo com os critérios fixados no Manual de Cálculos da Justiça Federal, em 
consonância, pois, com o entendimento sedimentado por esta eg. Corte Regional 
sobre a matéria (Embargos Declaratórios em Embargos Infringentes n.° 
0800212-05.2013.4.05.8100, Rei. Des. Federal Rogério Fialho, TRF5 - Pleno, j. 
17/06/2015).

9.  Mostram-se razoáveis os honorários advocatícios arbitrados na 
sentença no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), considerando a ausência de 
complexidade da causa, reiteradamente decidida e já pacificada no âmbito dos 
Tribunais.

10. Apelação e remessa oficial desprovidas.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 599, e-STJ).

Aponta a parte recorrente, em Recurso Especial, violação, em preliminar, dos 

arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015; e, no mérito, dos arts. 1º do Decreto 

20.910/1932 e 6º da Lei 11.494/2007. Defende, em suma, que houve negativa de prestação 

jurisdicional e que "a prescrição não é de trato sucessivo, mas de fundo do direito, pois o 

recorrido discute a sistemática de cálculo do Fundeb, autorizado pela Emenda Constitucional 

n. 53, de 19.12.2006, e instituído pela Medida Provisória n. 339, de 28.12.2006. convertida 

na Lei n. 11.494/2007" (fl. 614, e-STJ). Subsidiariamente, sustenta que se operou a 

prescrição de trato sucessivo, afirmando que, "no caso, a presente demanda foi proposta em 

21/09/2015, retroagindo a prescrição à 20/09/2010. Desta feita, resulta prescrita a pretensão 

de complementarão das parcelas alusivas ao ano de 2009 e as devidas de janeiro a setembro 

de 2010" (fl. 617, e-STJ). Aduz ainda (fl. 623, e-STJ):
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De toda sorte, evidencie-se que não há como se aplicar o 
entendimento empossado por essa Corte, quando do julgamento do repetitivo 
REsp 1.101.015, posto que tal julgamento se deu com reflexo temporal limitado à 
vigência do art. 60 do ADCT, na redação da EC 14/96, bem como o julgamento 
tratou da forma de cálculo do VMAA em relação ao FUNDEF, não abordando a 
nova redação disciplinada pela Lei n. 11.494/07, que foi criada para estabelecer 
uma nova sistemática, com fixação de parâmetros mínimos a serem observados 
quando da fixação do valor mínimo nacional por aluno, razão pela qual não pode 
ser usado como precedente a influenciar a presente demanda.

Contrarrazões às fls. 649-665, e-STJ. 

O Ministério Público Federal, em parecer às fls. 771-774, e-STJ, opinou pelo 

não conhecimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.647.431 - PE (2017/0004524-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se, 

na origem, de Ação Declaratória com Pedido de Tutela de Urgência proposta pelo Município 

de Limoeiro de Anadia com o objetivo de determinar o pagamento de diferenças de 

complementação ao Fundeb, a partir do ano de 2009, em virtude da fixação equivocada do 

VMAA do Fundef no ano de 2006, considerando como VMAA, para o ano de 2009, a 

quantia de R$ 1.417,80 (um mil, quatrocentos e dezessete reais e oitenta centavos); e, para o 

ano de 2010, o valor de R$ 1.473,05 (um mil, quatrocentos e setenta e três reais e cinco 

centavos) com atualização na forma do item III.2 da petição inicial.

A sentença julgou procedente o pedido, para condenar a União ao pagamento, 

a título de complementação do Fundeb, em favor do Município autor, da diferença entre o 

valor efetivamente repassado nos anos de 2009 e 2010 e o valor devido. Estipulou que os 

Valores Mínimos Anuais por Aluno – VMAA para os anos de 2009 e 2010 sejam objeto de 

liquidação, cabendo à demandante exequente, após o trânsito em julgado da sentença, carrear 

aos autos planilha de cálculos e demais documentos que comprovem o montante a título de 

VMAA fixado em 2006 e seu reflexo nos valores que entende corretos para os exercícios de 

2009 e 2010.

O Tribunal a quo manteve a sentença integralmente.

Não há ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do Código de Processo Civil de 

2015, porquanto o Tribunal de origem julgou integralmente a lide, ainda que em sentido 

contrário à pretensão da recorrente.  

O aresto recorrido rejeitou expressamente a ocorrência de prescrição quanto às 

parcelas relativas ao quinquênio que precedeu a propositura da ação. 

O acórdão recorrido consignou expressamente: 

A presente ação foi ajuizada em 21/09/2015. Considerando que o 
marco inicial para a contagem do prazo prescricional é a data da complementação 
dos valores do VVMA pela União, que é o primeiro quadrimestre do ano seguinte 
a cada exercício financeiro - 30 de abril de cada ano posterior -, e tendo em conta 
a interrupção da prescrição pela ação coletiva n° 0801310-63.2015.4.05.8000, 

Documento: 1584650 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/12/2023 Página  7 de 9



 
 

 

ajuizada pela Associação dos Municípios Alagoanos (AMA) em 17/04/2015, não 
há que falar em prescrição quanto às complementações do exercício financeiro 
de 2009, cujo lustro prescricional iniciou em 30/04/2010.

Ainda sobre a prescrição o Tribunal de origem consignou:

No caso, o marco inicial para a contagem do prazo prescricional é 
a data da complementação dos valores do VVMA pela União, que é o primeiro 
quadrimestre do ano seguinte a cada exercício financeiro, isto é, 30 de abril de 
cada ano posterior. Assim, considerando que ação foi ajuizada em 21/09/2015 - e 
não em 15/04/2015, como apontou a sentença -, estariam prescritos os valores 
concernentes ao exercício de 2009, cujo lustro prescricional iniciou em 
30/04/2010.

Todavia, verifico que o município-autor fora beneficiado pela 
interrupção do prazo prescricional em face do ajuizamento da ação coletiva n° 
0801310-63.2015.4.05.8000, proposta pela Associação dos Municípios Alagoanos 
(AMA) em abril/2015.

Isso porque, compulsando os autos, observa-se a juntada da Ata 
da Assembleia da Associação dos Municípios Alagoanos (AMA), realizada no dia 
30 (trinta) de março de 2015, na qual foi autorizada pelos municípios subscritores - 
inclusive o de Limoeiro de Anadia/AL (Id. Num. 4058000.660228), a contratação 
de escritório de advocacia para a elaboração, ajuizamento e acompanhamento de 
ação coletiva visando reaver diferenças de FUNDEB relativas ao ano de 2009 e 
2010.

Ressalte-se que o col. STF, no julgamento do RE 573.232/SC 
(Relator p/ acórdão Min. Marco Aurélio, 14.05.2014), em sede de Repercussão 
Geral, pacificou entendimento, com base na exegese do art. 5º, inciso XXI, da 
Constituição Federal, acerca da necessidade da autorização expressa, seja 
individualmente, seja mediante deliberação em assembleia, para legitimar a 
atuação em juízo das entidades associativas em defesa dos interesses dos 
associados, não sendo suficiente mera autorização estatutária genérica.

Conforme voto proferido pelo Ministro Teori Zavascki no 
julgamento do RE 573.232/SC, a citação do processo coletivo interrompe a 
prescrição das ações individuais mesmo que o feito seja extinto sem resolução de 
mérito por ilegitimidade ativa ad causam do ente coletivo. Tal entendimento 
somente se aplica com relação aos potenciais beneficiários de eventual sentença 
proferida no processo coletivo, restringindo-se, portanto, tão somente àqueles que 
autorizaram expressamente a propositura da ação para defesa de seus próprios 
direitos. Isto é, a interrupção da prescrição pela citação no processo coletivo 
interromperá o prazo prescrição para propositura de ações individuais por aqueles 
que figurem como representados ou substituídos, por terem concedido autorização 
para ajuizamento da ação.

Dessa forma, existindo comprovação de autorização expressa 
conferida pelo Município-autor à referida associação para a propositura da ação 
coletiva n° 0801310 63.2015.4.05.8000, ajuizada em 17/04/2015, é de se 
reconhecer a interrupção da prescrição em relação às complementações 
do FUNDEB referentes ao exercício financeiro de 2009.
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Verifica-se que o aresto vergastado decidiu em conformidade com a 

jurisprudência do STJ, segundo a qual: a) é de 5 (cinco) anos o prazo prescricional nas ações 

propostas contra a Fazenda Pública, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/1932, como 

definido pela Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.251.993/PR, submetido ao rito do 

art. 543-C do CPC/1973; b) por cuidar a hipótese de relação de trato sucessivo, que se 

renova mês a mês, uma vez que a complementação devida pela União é mensal, não ocorre a 

prescrição do próprio fundo de direito, mas apenas das parcelas relativas ao quinquênio que 

precedeu à propositura da ação. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA 
EDUCAÇÃO (FUNDEB). VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO 
(VMAA). CRITÉRIO DE FIXAÇÃO. MÉDIA NACIONAL. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA RESP N. 
1.101.015/BA. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. RELAÇÃO DE 
TRATO SUCESSIVO. TERMO INICIAL. PRINCÍPIO DA ACTIO NATA. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR 
VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. "Para fins de complementação pela União ao Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEF (art. 60 do 
ADCT, redação da EC 14/96), o 'valor mínimo anual por aluno' (VMAA), de que 
trata o art. 6º, § 1º, da Lei 9.424/96, deve ser calculado levando em conta a média 
nacional. Precedentes." (REsp Representativo da Controvérsia n. 1.101.015/BA, 
Primeira Seção, relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJe de 2/6/2010).

2. Nos moldes do entendimento também firmado na Primeira 
Seção desta Corte Superior de Justiça (Recurso Especial n. 1.251.993/PR, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 19/12/2012), os prazos prescricionais 
do Código Civil não são aplicados às demandas movidas contra a Fazenda 
Pública, prevalecendo o prazo quinquenal previsto no Decreto n. 20.910/1932.

3. Por cuidar a hipótese de relação de trato sucessivo, que se 
renova mês a mês, uma vez que a complementação devida pela União é mensal, 
e, nos termos do art. 6°, § 3°, da Lei n. 9.424/1996, não ocorre a prescrição do 
próprio fundo de direito, mas, apenas das parcelas relativas ao quinquênio que 
precedeu à propositura da ação, lapso não transcorrido na hipótese dos autos.

4. Quanto às alegações de não comprovação do dano alegado, 
bem como a vinculação constitucional da verba, verifica-se que a União deixou de 
apontar os dispositivos legais porventura violados, mostrando-se deficiente o 
recurso nesses pontos. Incidência do óbice da Súmula n. 284/STF.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no REsp n. 1.874.598/SE, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 24/5/2022, DJe de 17/6/2022.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. FUNDO 
DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
(FUNDEB). VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO (VMAA). PRAZO 
PRESCRICIONAL QUINQUENAL. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
TERMO INICIAL. PRINCÍPIO DA ACTIO NATA.

1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.

2. O acórdão recorrido está em confronto com a orientação desta 
Corte, segundo a qual a prescrição é regida por uma relação de trato sucessivo, 
que se renova mês a mês, uma vez que a complementação devida pela União é 
mensal, não ocorre a prescrição do próprio fundo de direito, mas apenas das 
parcelas relativas ao quinquênio que precedeu à propositura da ação.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.944.138/MA, relator Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 4/4/2022, DJe de 7/4/2022.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA 
EDUCAÇÃO (FUNDEB). VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO 
(VMAA). CRITÉRIO DE FIXAÇÃO. MÉDIA NACIONAL. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA RESP 1.101.015/BA. 
PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. TERMO INICIAL. PRINCÍPIO DA ACTIO NATA.

1. "Para fins de complementação pela União ao Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEF (art. 60 do 
ADCT, redação da EC 14/96), o 'valor mínimo anual por aluno' (VMAA), de que 
trata o art. 6º, § 1º da Lei 9.424/96, deve ser calculado levando em conta a média 
nacional. Precedentes." (REsp Representativo da Controvérsia n. 1.101.015/BA, 
Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe 2/6/2010).

2. Nos moldes do entendimento também firmado na Primeira 
Seção desta Corte Superior de Justiça (Recurso Especial 1.251.993/PR, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, DJe 19/12/2012), os prazos prescricionais do Código 
Civil não são aplicados às demandas movidas contra a Fazenda Pública, 
prevalecendo o prazo quinquenal previsto no Decreto 20.910/1932.

3. Por cuidar a hipótese de relação de trato sucessivo, que se 
renova mês a mês, uma vez que a complementação devida pela União é mensal, 
e, nos termos do art. 6°, § 3°, da Lei n° 9.424/96, não ocorre a prescrição do 
próprio fundo de direito, mas, apenas das parcelas relativas ao qüinqüênio que 
precedeu à propositura da ação, lapso não transcorrido na hipótese dos autos.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.636.839/AL, 
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Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
20/10/2017).

PROCESSUAL CIVIL E FINANCEIRO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO DO RECURSO ESPECIAL. 
POSSIBILIDADE. ART. 932, VIII, DO CPC/2015 C/C O ART. 255, § 4º, III, 
DO RISTJ E SÚMULA 568/STJ. FUNDO DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO 
DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO (FUNDEB). PERDA DE OBJETO 
DA EXECUÇÃO EM RAZÃO DA EXTINÇÃO DO FUNDEF NÃO 
CARACTERIZADA. PRECEDENTE. VALOR MÍNIMO ANUAL POR 
ALUNO (VMAA). CRITÉRIO DE FIXAÇÃO. MÉDIA NACIONAL. 
OBSERVÂNCIA DO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA RESP 1.101.015/BA. PRAZO PRESCRICIONAL 
QUINQUENAL (ART. 1º DO DECRETO 20.910/32). RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. TERMO INICIAL. PRINCÍPIO DA ACTIO NATA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. "Nos termos do art. 932, VIII, do CPC/2015 c/c o art. 255, § 4º, 
III, do RISTJ e a Súmula 568/STJ, pode o Relator dar provimento a Recurso 
Especial, quando o acórdão recorrido for contrário à jurisprudência dominante 
sobre o tema em julgamento" (AgInt no REsp 1349008/PR, Relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 08/11/2016, DJe 22/11/2016.

2. "No que pertinente à perda do objeto da presente ação em face 
da edição da Medida Provisória n. 339, de 28 de dezembro de 2006, melhor sorte 
não assiste ao recorrente, visto que a nova metodologia de cálculo apenas será 
aplicada a partir dos fatos ocorridos à luz da vigência do novo regramento, 
devendo as hipóteses surgidas anteriormente, como o caso dos autos em que a 
discussão refere-se a fatos ocorridos entre 1999 a 2003, serem regidos pelo art. 
6º da Lei 9.424/96, que regulamentava a forma de cálculo referente ao FUNDEF 
naquele período" (REsp 1.144.385/PB, de minha relatoria).

3. O acórdão recorrido exprime a melhor orientação desta Corte 
Superior que já se manifestou no sentido de que a fixação do Valor Mínimo por 
Aluno (VMAA), para fins de complementação do valor do FUNDEF, atual 
FUNDEB - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação, deverá ser observado o valor mínimo 
nacional, e não a média mínima obtida em determinado Estado ou Município.

4. Acerca do prazo prescricional, a Primeira Seção desta Corte, 
sob o rito do art. 543-C do CPC, no julgamento do Recurso Especial 
1.251.993/PR, de minha relatoria, DJe 19/12/2012, assentou que os prazos 
prescricionais do Código Civil não são aplicados às demandas movidas contra a 
Fazenda Pública, prevalecendo o prazo quinquenal previsto no Decreto 
20.910/1932.

5. Por cuidar a hipótese de relação de trato sucessivo, que se 
renova mês a mês, uma vez que a complementação devida pela União é mensal, 
em nos termos do art. 6°, §3°, da Lei n° 9.424/96, não ocorre a prescrição do 
próprio fundo de direito, mas, apenas das parcelas relativas ao qüinqüênio que 
precedeu à propositura da ação.
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6. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.655.635/SE, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
23/8/2017).

Aplica-se a Súmula 85/STJ: 

Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda 
Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito 
reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do 
qüinqüênio anterior à propositura da ação.

Relativamente ao pleito subsidiário para que se reconheça a prescrição de trato 

sucessivo, não se pode conhecer da irresignação ante os óbices das Súmulas 7/STJ, 283/STF 

e 284/STF. 

O Tribunal de origem afastou a prescrição das parcelas relativas ao exercício 

financeiro de 2009 sob o argumento de que o Município autor, ora recorrido, fora beneficiado 

pela interrupção do prazo prescricional em razão do ajuizamento de ação coletiva em 

17.4.2015 (Ação coletiva 0801310-63.2015.4.05.800), pela Associação dos Municípios 

Alagoanos (AMA), com autorização expressa do ente municipal, para reaver diferenças de 

Fundeb relativas ao ano de 2009 e 2010. Nesse contexto, o acórdão recorrido concluiu que 

não ocorreu a prescrição de nenhuma das parcelas discutidas no presente processo.

Ocorre que, nas razões do presente Recurso Especial, a União não impugnou o 

fundamento do acórdão recorrido acerca da interrupção da prescrição em decorrência da 

ação coletiva promovida pela associação dos municípios. 

Como tal fundamentação é apta, por si só, para manter o decisum combatido e 

não houve contraposição recursal sobre o ponto, não há como conhecer do recurso nesse 

aspecto. Por isso, aplicam-se, na espécie, por analogia, as Súmulas 284 e 283 do STF, ante a 

deficiência na motivação e a ausência de impugnação de fundamento autônomo.

Ademais, tendo o aresto vergastado anotado que houve a interrupção da 

prescrição, a partir dos elementos probatórios consignados nos autos, é inviável rever o 

contexto fático-probatório dos autos para infirmar tal conclusão, ante o óbice da Súmula 

7/STJ. 
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Nessa linha: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. FUNDEB. VALOR MÍNIMO ANUAL 
POR ALUNO. COMPLEMENTAÇÃO DE VALORES PELA UNIÃO. 
PORTARIA N. 380/2011. FIXAÇÃO EM MONTANTE SUPERIOR AO 
PRETENDIDO. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. INTERRUPÇÃO 
DA PRESCRIÇÃO. AÇÃO COLETIVA. ASSOCIAÇÃO 
REPRESENTATIVA. NECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO EXPRESSA. 
INEXISTÊNCIA NA HIPÓTESE.

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022, 
II, do CPC/2015, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.

2. As instâncias ordinárias, com base nos elementos fáticos dos 
autos, além da análise e interpretação da Portaria MEC n. 380/2011, foram 
taxativas ao consignar que o valor mínimo nacional por aluno/ano foi reajustado 
pelo referido ato administrativo do Ministério da Educação, em valor superior ao 
pretendido pelo município-recorrente a título de diferença do repasse do VMAA 
do FUNDEB do exercício de 2010, pelo que entendeu da falta de interesse de 
agir da municipalidade. Rever tal posicionamento ensejaria o revolvimento do 
contexto fático-probatório dos autos e análise da Portaria, ato infralegal. 
Incidência da Súmula n. 7/STJ. Precedentes.

3. A jurisprudência desta Corte, na linha do que foi decidido pelo 
Supremo Tribunal Federal no RE n. 573.232/SC, submetido ao rito da repercussão 
geral, tem entendimento de que é necessária a juntada de autorização expressa 
para o ajuizamento pela associação de ação coletiva na defesa de interesses dos 
associados.

4. O Tribunal de origem, ao examinar o tema, afirmou que não 
ocorreu a pretendida interrupção da prescrição, pois não houve a comprovação da 
autorização conferida à AMA - Associação dos Municípios Alagoanos pelo 
município-recorrente, de modo que não poderia ser beneficiado pela interrupção 
da prescrição, em razão da propositura da ação coletiva.

5. A pretensão recursal de reconhecimento da interrupção da 
prescrição demandaria a incursão no conteúdo, no objetivo e no alcance dos 
legalmente representados na ação coletiva ajuizada pela AMA, ensejando a 
incidência do óbice contido na Súmula n. 7/STJ. Precedentes.

Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.957.666/AL, relator Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 13/4/2023.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDEB. 
COMPLEMENTAÇÃO DE REPASSE. PRESCRIÇÃO. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO, NOS TERMOS DO ART. 487, II, DO CPC/2015. ALEGADA 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL, EM RAZÃO DO 
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AJUIZAMENTO DE AÇÃO COLETIVA, POR ASSOCIAÇÃO. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ 
DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de ação ordinária, proposta pelo Município 
de Milagres/CE contra a União Federal, objetivando a condenação desta ao 
pagamento de valores, a título de complementação da transferência dos recursos 
do FUNDEF, que teriam sido repassados a menor, nos anos de 2002 a 2006, eis 
que em desacordo com o previsto na Lei 9.424/96. O Tribunal de origem manteve 
a sentença, que julgara extinto o processo, com julgamento do mérito, nos termos 
do art. 487, II, do CPC/2015, reconhecendo a prescrição do direito de ação.

III. Consoante a jurisprudência do STJ, "o STF, reconhecendo a 
repercussão geral da matéria, apreciou e julgou o RE 573.232/SC, Rel. Min. 
Ricardo Lewandowski, relator para Acórdão o Min. Marco Aurélio, pacificando 
que 'as balizas subjetivas do título judicial, formalizado em ação proposta por 
associação, é definida pela representação no processo de conhecimento, presente 
a autorização expressa dos associados e a lista destes juntada à inicial'. (...) 
Também sob o regime da repercussão geral, o Pretório Excelso, no julgamento do 
RE 612.043/PR, definiu que 'a eficácia subjetiva da coisa julgada formada a partir 
de ação coletiva, de rito ordinário, ajuizada por associação civil na defesa de 
interesses dos associados, somente alcança os filiados, residentes no âmbito da 
jurisdição do órgão julgador, que o fossem em momento anterior ou até a data da 
propositura da demanda, constantes da relação jurídica juntada à inicial do 
processo de conhecimento'. Precedentes do STJ: REsp 1.395.692/SP, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 23/10/2018; AgInt no AgInt no 
AREsp 1.187.832/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 20/6/2018" (STJ, REsp 1.797.454/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 28/05/2019).

IV. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos 
fáticos dos autos, afirmou que, "inexistindo documento apto que comprove 
autorização expressa do Município à referida Associação, no momento de 
ajuizamento da ação coletiva, é de se reconhecer a continuidade da fluência 
ininterrupta do prazo quinquenal aludido. Isso porque é pacífico na jurisprudência 
que a legitimidade ativa da entidade coletiva se limita à defesa dos associados que 
já a integre no momento da propositura da ação". Tal entendimento não pode ser 
revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial, sob pena 
de ofensa ao comando inscrito na Súmula 7 desta Corte. No mesmo sentido, em 
casos análogos: STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1.796.566/RN, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/11/2019; REsp 
1.770.626/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 12/09/2019.

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.658.163/CE, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, julgado em 8/6/2020, DJe de 10/6/2020.)
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Finalmente, a tese de que "o valor a ser considerado para o cálculo do VMAA 

nacional refere-se à receita do Estado, prevista para o FUNDEB, ao qual pertence o 

município, dividido pelo número de matrículas", e não um montante mínimo nacional, deve ser 

rejeitada. 

O Tribunal a quo decidiu a controvérsia com os seguintes fundamentos:

No que se refere à fixação do VMAA no âmbito do FUNDEF, o 
Superior Tribunal de Justiça assim entendeu:

ADMINISTRATIVO. FUNDO DE 
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO 
- FUNDEF. VALOR ANUAL MÍNIMO POR ALUNO - 
VMAA. FIXAÇÃO. CRITÉRIO: MÉDIA NACIONAL. I. Para 
fins de complementação pela União ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEF (art. 60 do 
ADCT, redação tia EC 14/96), o "valor mínimo anual por aluno" 
(VMAA), de que trata o art. 6º, § 1º da Lei 9.424/96, deve ser 
calculado levando em conta a media nacional. Precedentes. 2. 
Recurso especial a que sc nega provimento. Acórdão sujeito ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. (REsp. 1 
.101.015 - STJ -1ª Seção - Rei. Min. Teori Zavascki - DJe 
2.6.2010).

Conforme reconhecido pelo col. STJ, a fórmula de cálculo do 
VMAA, no âmbito do FUNDEF, estava sendo aplicada incorretamente pela 
Presidência da República, que vinha fixando valores por estado e não um valor 
nacional.

Tem-se, assim, que o parâmetro para verificação do novo valor 
mínimo do FUNDEB há que ser o VMAA do FUNDEF de 2006 calculado 
corretamente, de acordo com a Lei. e não aqueles estabelecidos indevidamente 
pela Presidência da República.

A instituição do FUNDEB, por meio da Lei 11.494/2007, não 
impede que o ajuste financeiro a titulo de FUNDEF seja realizado, sempre 
levando em conta a média nacional, uma vez que a fixação do VMAA em 
montante inferior ao correto implica, como conseqüência inevitável, o repasse a 
menor da complementação devida pela União.

Isso não que dizer que tal raciocínio significa que se pretende 
utilizar para o FUNDEB a mesma forma de cálculo do FUNDEF. Na verdade, 
trata-se tão somente de reconhecer que se o VMAA do FUNDEF de 2006 fora 
fixado em valor inferior ao devido, esse erro também repercutiu no VMAA do 
FUNDEB, dada a regra constitucional de correlação.
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O acórdão recorrido concluiu que houve repasse a menor da complementação 

devida pela União a título de Fundeb, em virtude da fixação do VMAA em montante inferior 

ao estipulado por lei para Fundef, que deve sempre levar em conta a média nacional, conforme 

orientação firmada pelo STJ no REsp 1.101.015/BA sob o rito dos Recursos Repetitivos.

A União sustenta a inaplicabilidade do precedente repetitivo REsp 

1.101.015/BA ao caso, tendo em vista que a demanda trata do Fundeb, e não Fundef, não 

havendo identidade da base normativa aplicável, nem vinculação entre os fundos. Alega que o 

Fundeb não se confunde com o Fundef e não está sujeito às mesmas regras quanto à definição 

do VMAA e, consequentemente, quanto à complementação dessa valor por parte da União. 

As alegações da recorrente não procedem. 

O Fundef, regulamentado pela Lei 9.424/1996 e em vigor desde 1998, foi 

extinto em 2006, quando promulgada a Emenda Constitucional 53/2006, que criou, "no 

âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, um Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - 

FUNDEB", com vigência por 14 (quatorze) anos (ADCT, art. 60, caput e inciso I).

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação - Fundeb, por sua vez, foi regulamentado pela Lei 

11.494/2007 e pelo Decreto 6.253/2007.

Constava no art. 60, § 3º, do ADCT, com a redação dada pela Emenda 

Constitucional 53/2006, regra transitória prevendo piso para o valor mínimo anual por aluno 

do ensino fundamental.

É a partir dessa relação entre o Fundef e o Fundeb, estabelecida pela 

legislação, que se deve examinar a lide ora em julgamento.

Com efeito, as normas referidas fixaram um piso para o Valor Mínimo Anual 

por Aluno - VMAA no âmbito do Fundeb, ao estabelecer que o valor por aluno do ensino 

fundamental, no Fundo de cada Estado e do Distrito Federal, não poderia ser inferior ao 

efetivamente praticado em 2006, no âmbito do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - Fundef.

Assim, no cálculo a ser empregado para fixação do novo valor mínimo do 
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Fundeb deve-se levar em consideração o Valor Mínimo por Aluno (VMAA) do Fundef de 

2006, que, segundo o Superior Tribunal de Justiça, decorre da correta interpretação da Lei 

9.424/1996, que estava sendo aplicada incorretamente pela Presidência da República ao fixar 

valores por Estado, e não um valor nacional, resultando em um montante inferior e, por 

consequência, em repasse menor da complementação devida pela União. 

A questão foi pacificada pelo STJ no julgamento do REsp 1.101.015/BA, 

processado nos termos do art. 543-C do CPC/1973 (rito dos Recursos Repetitivos). O STJ 

firmou a orientação de que, para fins de complementação pela União ao Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental – Fundef (atual Fundeb – Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação), o Valor Mínimo Anual por Aluno – VMAA deve ser calculado levando-se em 

conta a média nacional, e não a média mínima obtida em determinado Estado ou Município. 

Nesse sentido, confiram-se os julgados: 

PROCESSUAL CIVIL E FINANCEIRO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
(FUNDEB). VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO (VMAA). CRITÉRIO 
DE FIXAÇÃO. MÉDIA NACIONAL. OBSERVÂNCIA DO RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA RESP 1.101.015/BA. 
PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL (ART. 1º DO DECRETO 
20.910/32). RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. TERMO INICIAL. 
PRINCÍPIO DA ACTIO NATA. JUROS DE MORA. REGIME DA LEI 
11.960/2009. APLICAÇÃO IMEDIATA. ESPECIAL EFICÁCIA 
VINCULATIVA DO ACÓRDÃO PROFERIDO NO RESP 1.495.144/RS. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Em preliminar de mérito, afasta-se a alegada violação dos 
artigos 489, § 1º e 1022, II, do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem, de 
modo fundamentado, tratou da questão suscitada, resolvendo de modo integral a 
controvérsia posta.

2. O cálculo a ser empregado para fixação do novo valor mínimo 
do FUNDEB deve levar em consideração o Valor Mínimo por Aluno (VMAA) 
do FUNDEF de 2006 que, segundo esta Corte Superior, decorre da correta 
interpretação da Lei 9.424/96.

3. A jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que a 
fixação do VMAA, para fins de complementação do valor do FUNDEF, atual 
FUNDEB - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação, deverá ser observado o valor mínimo 
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nacional, e não a média mínima obtida em determinado Estado ou Município.
4. Por cuidar a hipótese de relação de trato sucessivo, que se 

renova mês a mês, uma vez que a complementação devida pela União é mensal, 
nos termos do art. 6°, §3°, da Lei n° 9.424/96, não ocorre a prescrição do próprio 
fundo de direito, mas, apenas das parcelas relativas ao qüinqüênio que precedeu à 
propositura da ação.

5. O art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009) não é aplicável para fins de correção monetária nas condenações 
judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza, e os 
juros moratórios, em se tratando de condenações de natureza administrativa em 
geral, serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica e juros 
aplicáveis à caderneta de poupança, após a vigência da Lei 11.960/2009.

6. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.670.271/AL, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
21/05/2019). 

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO. AUSÊNCIA DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. FUNDEF. 
NÃO OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
TERMO INICIAL. PRINCÍPIO DA ACTIO NATA. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ.

1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão deste 
Relator, que conheceu parcialmente do recurso e, nessa esfera, negou provimento 
ao Recurso Especial da agravante.

2. O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de 
argumentos hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna 
incólume o entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na 
decisão.

3. Não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil quando o Tribunal de origem julga integralmente a lide e soluciona a 
controvérsia. O órgão julgador não é obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda 
Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, 
Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007. 

4. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.101.015/BA, processado nos termos do art. 543-C do CPC/1973, firmou a 
compreensão de que, para fins de complementação pela União ao Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental, FUNDEF (art. 60 do 
ADCT, com a redação dada pela EC 14/96), o Valor Mínimo Anual por Aluno, 
VMAA, de que trata o art. 6º, § 1º, da Lei 9.424/1996, deve ser calculado 
levando-se em conta a média nacional.

5. Quanto à prescrição, a Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 
1.251.993/PR, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973, asseverou que é de 
5 (cinco) anos o prazo prescricional nas ações propostas contra a Fazenda 
Pública, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/32. No mesmo norte: REsp 
1.647.260, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Data de julgamento: 28/3/2017; 
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AgRg no AREsp 111.217/DF, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
2/4/2013.

6. No caso dos autos, cuida-se de relação de trato sucessivo, que 
se renova mês a mês, em virtude de a complementação devida pela União ser 
mensal, nos termos do art. 6°, §3°, da Lei 9.424/96, razão por que não há falar em 
prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas anteriores ao quinquênio 
que precedeu à propositura da ação, como reconhecido pelo acórdão recorrido.

7. No tocante ao termo inicial do prazo de prescrição, deve-se 
considerar a data em que deveria ter ocorrido o repasse pela União, pois o tal 
instituto (prescrição) rege-se pelo princípio da actio nata. Inicia-se o curso do 
prazo prescricional com a efetiva lesão ou ameaça ao direito, quando surge a 
pretensão. Nesse sentido: REsp 1.655.635/SE, Relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe 20.4.2017. 8. Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo 
com a jurisprudência do STJ, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

9. Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser 
promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em 
consonância com entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo 
Interno que contra ela se insurge.

10. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp 1.654.143/PE, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 30/5/2019).

Dessume-se, pois, que, se o VMAA do Fundef de 2006 fora fixado em valor 

ao inferior ao devido, consequentemente esse erro também repercutiu no cálculo do VMAA 

do Fundeb, dada a regra constitucional de correlação. 

Ante o que foi acima esclarecido – acerca da relação existente entre o 

FUNDEB e o FUNDEF, no sentido de que o VMAA do Fundeb tem como piso o VMAA 

nacional do Fundef em 2006 –, mostra-se adequada a utilização do REsp 1.101.015/BA 

como fonte do direito aplicável ao caso em julgamento, porquanto seu resultado pacificou a 

interpretação das normas para o cálculo do VMAA nacional do Fundef.

Com efeito, o STJ vem reconhecendo, em casos como o presente, a 

aplicabilidade do que se assentou no julgamento Recurso Especial 1.101.015/BA. 

Nessa linha: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. COMPLEMENTAÇÃO DO 
FUNDEB. REPASSE A MENOR. PRESCRIÇÃO - INOCORRÊNCIA. 
ACTIO NATA. VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO - VMMA - PISO 
FUNDEF 2006. CÁLCULO LEVANDO EM CONTA A MÉDIA 
NACIONAL. RESP. 1.101.015/BA, REL. MIN. TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
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SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DOS RECURSOS ESPECIAIS 
REPETITIVOS. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. O VMAA do FUNDEB tem como piso o VMAA nacional 
do FUNDEF em 2006, sendo adequada a utilização do REsp.1.101.015/BA 
como fonte do direito aplicável ao caso, porquanto seu resultado pacificou 
a interpretação das normas para o cálculo do VMAA nacional do 
FUNDEF.

2. A despeito de a complementação mensal da União observar o 
cronograma de pagamentos mensais, consoante o disposto no § 1º do art. 6º da 
Lei n. 11.494/2007, é nítido que o legislador deixou o ajuste final, momento em que 
ainda será possível creditar ou debitar recursos à conta dos fundos estaduais, para 
o primeiro quadrimestre do exercício subsequente, nos termos do que reza o art. 
6º, §2°, do aludido diploma.

3. Em harmonia com o princípio da actio nata, o curso do prazo 
prescricional somente pode ter início com a efetiva lesão ou ameaça ao direito 
tutelado, nascedouro da pretensão a ser deduzida em juízo. Prescrição não 
configurada.

3. Agravo Interno da UNIÃO a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.647.260/AL, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, REL. PARA ACÓRDÃO MINISTRA REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 12/3/2021.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FUNDEB. 
VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO (VMAA). CRITÉRIO DE 
FIXAÇÃO. MÉDIA NACIONAL. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.251.993/PR, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/73, pacificou o 
entendimento de que é quinquenal o prazo prescricional para propositura da ação 
de qualquer natureza contra a Fazenda Pública, nos termos do art. 1° do Decreto 
n. 20.910/1932, afastada a aplicação do Código Civil.

2. De acordo com a jurisprudência do STJ, a fixação do Valor 
Mínimo por Aluno (VMAA), para fins de complementação do valor do FUNDEF, 
atual FUNDEB - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da Educação, deverá ser observado o valor 
mínimo nacional, e não a média mínima obtida em determinado Estado ou 
Município. Precedente: AgInt no REsp 1.636.839/AL, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, Primeira Turma, DJe de 20/10/2017.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.678.586/AL, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, julgado em 29/11/2021, DJe de 17/12/2021.)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 
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parte, nego-lhe provimento. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0004524-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.647.431 / PE

Números Origem:  08040872120154058000  8040872120154058000

PAUTA: 28/03/2017 JULGADO: 28/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MUNICIPIO DE LIMOEIRO DE ANADIA 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - AL003726A

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Orçamento 
- Repasse de Verbas Públicas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0004524-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.647.431 / PE

Números Origem:  08040872120154058000  8040872120154058000

PAUTA: 04/09/2018 JULGADO: 04/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MUNICIPIO DE LIMOEIRO DE ANADIA 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - AL003726A

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Orçamento 
- Repasse de Verbas Públicas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0004524-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.647.431 / PE

Números Origem:  08040872120154058000  8040872120154058000

PAUTA: 09/10/2018 JULGADO: 09/10/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MUNICIPIO DE LIMOEIRO DE ANADIA 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - AL003726A

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Orçamento 
- Repasse de Verbas Públicas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Documento: 1584650 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/12/2023 Página  24 de 9



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0004524-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.647.431 / PE

Números Origem:  08040872120154058000  8040872120154058000

PAUTA: 08/10/2019 JULGADO: 08/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MUNICIPIO DE LIMOEIRO DE ANADIA 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - AL003726A

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Orçamento 
- Repasse de Verbas Públicas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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PAUTA: 21/11/2019 JULGADO: 17/12/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MUNICIPIO DE LIMOEIRO DE ANADIA 
ADVOGADOS : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - AL003726A

 JULIANA CORDEIRO CARNEIRO DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - 
PE036095 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Orçamento 
- Repasse de Verbas Públicas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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PAUTA: 17/10/2023 JULGADO: 17/10/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MUNICIPIO DE LIMOEIRO DE ANADIA 
ADVOGADOS : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - AL003726A

 JULIANA CORDEIRO CARNEIRO DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - 
PE036095 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Orçamento 
- Repasse de Verbas Públicas

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). EMILIANA ALVES LARA, pela parte RECORRENTE: UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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